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Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 — 
São Paulo, 2 de maio de 1997) foi um educador e filósofo brasilei-
ro. É Patrono da Educação Brasileira. A sua prática didática funda-
mentava-se na crença de que o educando assimilaria o objeto de 
estudo fazendo uso de uma prática dialética com a realidade, em 
contraposição à por ele denominada educação bancária, tecnicista 
e alienante: o educando criaria sua própria educação, fazendo ele 
próprio o caminho, e não seguindo um já previamente construído; 
libertando-se de chavões alienantes, o educando seguiria e criaria o 
rumo do seu aprendizado.

Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na his-
tória da Pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento cha-
mado pedagogia crítica. O diálogo é a base para estabelecer víncu-
los entre professor e aluno, o que possibilita a construção coletiva 
do conhecimento, considerando sempre a realidade na qual estão 
incluídos. O docente necessita aprofundar, criticamente, estudos 
relacionados aos fundamentos teóricos da educação, para só assim 
estabelecer conexões com os diversos contextos social, político, his-
tórico, econômico e cultural, onde irá realizar a sua prática pedagó-
gica. Com foco no papel do professor, de acordo com seus estudos.

Esse entendimento da didática leva a considerar o professor 
como figura fundamental. É ele que tem de compreender o funcio-
namento do real e articular sua visão crítica dessa realidade com 
suas pretensões educativas, as quais define e reformula em função 
de contextos específicos. Isso significa definir o trabalho do profes-
sor como intelectual e não como técnico executor.

Ou ainda, significa valorizar os processos de ‘reflexão na ação’ 
e de reflexão sobre a reflexão na ação”. O autor Paulo Freire, em 
sua obra Pedagogia do Oprimido, permite-nos compreender não só 
o verdadeiro papel do professor, mas entender uma relação extre-
mamente relevante no processo de ensino-aprendizagem, que é a 
relação professor-aluno.

Segundo o autor, esta gira em torno da concepção da educa-
ção, tendo uma perspectiva de que quando todos se unem na es-
sência da educação como prática de liberdade, abrem novos hori-
zontes culturais de acordo com a realidade e imaginação de todos 
os indivíduos.

Diante do explanado anteriormente, ser professor atualmente 
consiste em viver intensamente o seu tempo, com consciência e 
sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a humanidade 
sem professor.

Eles não só transformam a informação em conhecimento e em 
consciência crítica, mas também formam pessoas. Eles fazem fluir 
o saber, porque constroem sentido para a vida dos seres humanos 
e para a humanidade, e buscam, numa visão emancipadora, um 
mundo mais humanizado, mais produtivo e mais saudável para a 
coletividade. Por isso eles são imprescindíveis.

Mediante essa descrição do que deva ser o professor do sé-
culo XXI, não há mais espaço para professores “donos” de um sa-
ber, o lugar é daqueles que tenham a humildade de ser também 
aprendizes e a única diferença que os separa de seus alunos é que 
eles professores são profissionais do ensino, comprometidos com 
o aprender e o ensinar. O professor é caracterizado ou pode ser 
comparado com um garimpeiro do ensino, como alguém que não 
tem métodos ou processos definitivos, mas está sempre procuran-
do a maneira melhor de exercer o seu trabalho, com a parceria dos 
alunos, visando ao aperfeiçoamento contínuo e a atitude de busca 
de novas soluções.

Dessa forma, se o professor aproveitar as situações que acon-
tecem no contexto da sala de aula, considerando que o ensino é 
cíclico e que nesse processo aluno e professores são aprendizes, 
numa relação que envolve inclusive aspectos da afetividade entre 
ambos, encontrará inúmeras possibilidades de intervenções e al-
ternativas para contribuir com a aprendizagem no contexto escolar.

Contribuindo com esse pensamento, Freire ressalta que, como 
prática estritamente humana jamais pude entender a educação 
como experiência fria, sem alma, em que os sentimentos e as emo-
ções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos por uma es-
pécie de ditadura racionalista. Nem tampouco jamais compreendi a 
prática educativa como uma experiência a que faltasse rigor em que 
se gera a necessária disciplina intelectual.

Nesta perspectiva, podemos considerar a intervenção docente 
como um ato pedagógico fundamental no sentido da problematiza-
ção dos conhecimentos produzidos pelo educando, num dado mo-
mento, em sua experiência de vida, desafiando-o à ampliação des-
ses conhecimentos. Assim, percebe-se a educação/aprendizagem 
como um processo subjetivo de cada indivíduo e as intervenções 
do professor assumem uma importância ímpar na construção do 
conhecimento.

AVALIAÇÃO INTERNA E EXTERNA À ESCOLA: LIMITES E 
POSSIBILIDADES

A avaliação da aprendizagem escolar se faz presente na vida de 
todos nós que, de alguma forma, estamos comprometidos com atos 
e práticas educativas. Pais, educadores, educandos, gestores das 
atividades educativas públicas e particulares, administradores da 
educação, todos, estamos comprometidos com esse fenômeno que 
cada vez mais ocupa espaço em nossas preocupações educativas. 

O que desejamos é uma melhor qualidade de vida. No caso 
deste texto, compreendo e exponho a avaliação da aprendizagem 
como um recurso pedagógico útil e necessário para auxiliar cada 
educador e cada educando na busca e na construção de si mesmo e 
do seu melhor modo de ser na vida. 

A avaliação da aprendizagem não é e não pode continuar sendo 
a tirana da prática educativa, que ameaça e submete a todos. Chega 
de confundir avaliação da aprendizagem com exames. A avaliação 
da aprendizagem, por ser avaliação, é amorosa, inclusiva, dinâmi-
ca e construtiva, diversa dos exames, que não são amorosos, são 
excludentes, não são construtivos, mas classificatórios. A avaliação 
inclui, traz para dentro; os exames selecionam, excluem, margina-
lizam. 

No que se segue, apresento aos leitores alguns entendimentos 
básicos para compreender e praticar a avaliação da aprendizagem 
como avaliação e não, equivocadamente, como exames. 

Antes de mais nada, uma disposição psicológica necessária ao 
avaliador 

O ato de avaliar, devido a estar a serviço da obtenção do me-
lhor resultado possível, antes de mais nada, implica a disposição 
de acolher. Isso significa a possibilidade de tomar uma situação da 
forma como se apresenta, seja ela satisfatória ou insatisfatória agra-
dável ou desagradável, bonita ou feia. Ela é assim, nada mais. Aco-
lhê-la como está é o ponto de partida para se fazer qualquer coisa 
que possa ser feita com ela. Avaliar um educando implica, antes de 
mais nada, acolhe-lo no seu ser e no seu modo de ser, como está, 
para, a partir daí, decidir o que fazer. 

A disposição de acolher está no sujeito do avaliador, e não no 
objeto da avaliação. O avaliador é o adulto da relação de avaliação, 
por isso ele deve possuir a disposição de acolher. Ele é o detentor 
dessa disposição. E, sem ela, não há avaliação. Não é possível ava-
liar um objeto, uma pessoa ou uma ação, caso ela seja recusada ou 
excluída, desde o início, ou mesmo julgada previamente. Que mais 
se pode fazer com um objeto, ação ou pessoa que foram recusados, 
desde o primeiro momento? Nada, com certeza! 
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Imaginemos um médico que não tenha a disposição para aco-
lher o seu cliente, no estado em que está; um empresário que não 
tenha a disposição para acolher a sua empresa na situação em que 
está; um pai ou uma mãe que não tenha a disposição para acolher 
um filho ou uma filha em alguma situação embaraçosa em que se 
encontra. Ou imaginemos cada um de nós, sem disposição para nos 
acolhermos a nós mesmos no estado em que estamos. As doenças, 
muitas vezes, não podem mais sofrer qualquer intervenção curativa 
adequada devido ao fato de que a pessoa, por vergonha, por medo 
social ou por qualquer outra razão, não pode acolher o seu próprio 
estado pessoal, protelando o momento de procurar ajuda, chegan-
do ao extremo de ‘já não ter muito mais o que fazer!’. 

A disposição para acolher é, pois, o ponto de partida para qual-
quer prática de avaliação. É um estado psicológico oposto ao estado 
de exclusão, que tem na sua base o julgamento prévio. O julgamen-
to prévio está sempre na defesa ou no ataque, nunca no acolhimen-
to. A disposição para julgar previamente não serve a uma prática de 
avaliação, porque exclui. 

Para ter essa disposição para acolher, importa estar atento a 
ela. Não nascemos naturalmente com ela, mas sim a construímos, 
a desenvolvemos, estando atentos ao modo como recebemos as 
coisas. Se antes de ouvirmos ou vermos alguma coisa já estamos 
julgando, positiva ou negativamente, com certeza, não somos capa-
zes de acolher. A avaliação só nos propiciará condições para a ob-
tenção de uma melhor qualidade de vida se estiver assentada sobre 
a disposição para acolher, pois é a partir daí que podemos construir 
qualquer coisa que seja. 

Por uma compreensão do ato de avaliar 
Assentado no ponto de partida acima estabelecido, o ato de 

avaliar implica dois processos articulados e indissociáveis: diagnos-
ticar e decidir. Não é possível uma decisão sem um diagnóstico, e 
um diagnóstico, sem uma decisão é um processo abortado. 

Em primeiro lugar, vem o processo de diagnosticar, que consti-
tui-se de uma constatação e de uma qualificação do objeto da ava-
liação. Antes de mais nada, portanto, é preciso constatar o estado 
de alguma coisa (um objeto, um espaço, um projeto, uma ação, a 
aprendizagem, uma pessoa...), tendo por base suas propriedades 
específicas. Por exemplo, constato a existência de uma cadeira e seu 
estado, a partir de suas propriedades ‘físicas’ (suas características): 
ela é de madeira, com quatro pernas, tem o assento estofado, de 
cor verde... A constatação sustenta a configuração do ‘objeto’,ten-
do por base suas propriedades, como estão no momento. O ato de 
avaliar, como todo e qualquer ato de conhecer, inicia-se pela cons-
tatação, que nos dá a garantia de que o objeto é como é. Não há 
possibilidade de avaliação sem a constatação. 

A constatação oferece a ‘base material’ para a segunda parte 
do ato de diagnosticar, que é qualificar, ou seja, atribuir uma qua-
lidade, positiva ou negativa, ao objeto que está sendo avaliado. No 
exemplo acima, qualifico a cadeira como satisfatória ou insatisfa-
tória, tendo por base as suas propriedades atuais. Só a partir da 
constatação, é que qualificamos o objeto de avaliação. A partir dos 
dados constatados é que atribuímos-lhe uma qualidade. 

Entretanto, essa qualificação não se dá no vazio. Ela é esta-
belecida a partir de um determinado padrão, de um determinado 
critério de qualidade que temos, ou que estabelecemos, para este 
objeto. No caso da cadeira, ela está sendo qualificada de satisfató-
ria ou insatisfatória em função do quê? Ela, no caso, será satisfa-
tória ou insatisfatória em função da finalidade à qual vai servir. Ou 
seja, o objeto da avaliação está envolvido em uma tessitura cultu-
ral (teórica), compreensiva, que o envolve. Mantendo o exemplo 
acima, a depender das circunstâncias onde esteja a cadeira, com 

suas propriedades específicas, ela será qualificada de positiva ou de 
negativa. Assim sendo, uma mesma cadeira poderá ser qualificada 
como satisfatória para um determinado ambiente, mas insatisfa-
tória para um outro ambiente, possuindo as mesmas propriedades 
específicas. Desde que diagnosticado um objeto de avaliação, ou 
seja, configurado e qualificado, há algo, obrigatoriamente, a ser 
feito, uma tomada de decisão sobre ele. O ato de qualificar, por 
si, implica uma tomada de posição – positiva ou negativa –, que, 
por sua vez, conduz a uma tomada de decisão. Caso um objeto seja 
qualificado como satisfatório, o que fazer com ele? Caso seja qua-
lificado como insatisfatório, o que fazer com ele? O ato de avaliar 
não é um ato neutro que se encerra na constatação. Ele é um ato 
dinâmico, que implica na decisão de ‘o que fazer’. Sem este ato de 
decidir, o ato de avaliar não se completa. Ele não se realiza. Chegar 
ao diagnóstico é uma parte do ato de avaliar. A situação de ‘diagnos-
ticar sem tomar uma decisão’ assemelha-se à situação do náufrago 
que, após o naufrágio, nada com todas as suas forças para salvar-se 
e, chegando às margens, morre, antes de usufruir do seu esforço. 
Diagnóstico sem tomada de decisão é um curso de ação avaliativa 
que não se completou. 

Como a qualificação, a tomada de decisão também não se faz 
num vazio teórico. Toma-se decisão em função de um objetivo que 
se tem a alcançar. Um médico toma decisões a respeito da saúde 
de seu cliente em função de melhorar sua qualidade de vida; um 
empresário toma decisões a respeito de sua empresa em função de 
melhorar seu desempenho; um cozinheiro toma decisões a respeito 
do alimento que prepara em função de dar-lhe o melhor sabor pos-
sível, e assim por diante. 

Em síntese, avaliar é um ato pelo qual, através de uma dispo-
sição acolhedora, qualificamos alguma coisa (um objeto, ação ou 
pessoa), tendo em vista, de alguma forma, tomar uma decisão so-
bre ela. 

Quando atuamos junto a pessoas, a qualificação e a decisão 
necessitam ser dialogadas. O ato de avaliar não é um ato impositi-
vo, mas sim um ato dialógico, amoroso e construtivo. Desse modo, 
a avaliação é uma auxiliar de uma vida melhor, mais rica e mais 
plena, em qualquer de seus setores, desde que constata, qualifica 
e orienta possibilidades novas e, certamente, mais adequadas, por-
que assentadas nos dados do presente. 

Avaliação da aprendizagem escolar 
Vamos transpor esse conceito da avaliação para a compreen-

são da avaliação da aprendizagem escolar. Tomando as elucidações 
conceituais anteriores, vamos aplicar, passo a passo, cada um dos 
elementos à avaliação da aprendizagem escolar. 

Iniciemos pela disposição de acolher. Para se processar a ava-
liação da aprendizagem, o educador necessita dispor-se a acolher o 
que está acontecendo. Certamente o educador poderá ter alguma 
expectativa em relação a possíveis resultados de sua atividade, mas 
necessita estar disponível para acolher seja lá o que for que estiver 
acontecendo. Isso não quer dizer que ‘o que está acontecendo’ seja 
o melhor estado da situação avaliada. Importa estar disponível para 
acolhê-la do jeito em que se encontra, pois só a partir daí é que se 
pode fazer alguma coisa. 

Mais: no caso da aprendizagem, como estamos trabalhando 
com uma pessoa – o educando –, importa acolhê-lo como ser hu-
mano, na sua totalidade e não só na aprendizagem específica que 
estejamos avaliando, tais como língua portuguesa, matemática, ge-
ografia.... 

Acolher o educando, eis o ponto básico para proceder ativida-
des de avaliação, assim como para proceder toda e qualquer prática 
educativa. Sem acolhimento, temos a recusa. E a recusa significa a 
impossibilidade de estabelecer um vínculo de trabalho educativo 
com quem está sendo recusado. 
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– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.9

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

9 https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-para-
-que-servem-e-que-tipos-existem
10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-en-
trada-e-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

AMBIENTE OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS: APLI-
CATIVOS BÁSICOS DO MS WINDOWS; ÁREA DE TRABA-
LHO; GERENCIAMENTO DE JANELAS; PAINEL DE CONTRO-

LE; MANIPULAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares 
desenvolvido pela Microsoft13.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o 
Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O 
novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos 
do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do compu-
tador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os ele-
mentos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;

12 http://www.itvale.com.br
13 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/Au-
laDemo-4147.pdf
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– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.14

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Windows 
7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de 
trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

Alternar entre janelas.15

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 

14 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html
15 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
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LXI- ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII- a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
ou à pessoa por ele indicada;

LXIII- o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV- o preso tem direito a identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV- a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI- ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII- não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições de Poder Público;

LXX- o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI- conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à naciona-
lidade, à soberania e à cidadania;

LXXII- conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII- qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV- o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV- o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII- são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

e, na forma da lei, os atos necessário ao exercício da cidadania;
LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-

gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não ex-
cluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna-
cional a cuja criação tenha manifestado adesão.

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas cons-
titucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações so-
ciais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao direito de 
igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilida-
de social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo 
poder público em programa permanente de transferência de renda, 
cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, ob-
servada a legislação fiscal e orçamentária. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 

e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-

cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é as-
segurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empre-
gadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
• Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela impos-

sibilidade de redução do grau de concretização dos direitos sociais 
já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcançado deter-
minado grau de concretização de um direito social, fica o legislador 
proibido de suprimir ou reduzir essa concretização sem que haja 
a criação de mecanismos equivalentes chamados de medias com-
pensatórias.

• Princípio da reserva do possível: a implementação dos di-
reitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram no 
óbice do financeiramente possível.
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Por meio do tipo de linguagem que usamos, do tom de voz que 
empregamos, etc., transmitimos uma imagem nossa, não raro in-
conscientemente.

Emprega-se a expressão função emotiva para designar a utili-
zação da linguagem para a manifestação do enunciador, isto é, da-
quele que fala.

Exemplo: Nós te amamos!

Função Conativa
A função conativa ou apelativa é caracterizada por uma lingua-

gem persuasiva com a finalidade de convencer o leitor. Por isso, o 
grande foco é no receptor da mensagem.

Trata-se de uma função muito utilizada nas propagandas, pu-
blicidades e discursos políticos, a fim de influenciar o receptor por 
meio da mensagem transmitida.

Esse tipo de texto costuma se apresentar na segunda ou na ter-
ceira pessoa com a presença de verbos no imperativo e o uso do 
vocativo.

Não se interfere no comportamento das pessoas apenas com 
a ordem, o pedido, a súplica. Há textos que nos influenciam de ma-
neira bastante sutil, com tentações e seduções, como os anúncios 
publicitários que nos dizem como seremos bem-sucedidos, atraen-
tes e charmosos se usarmos determinadas marcas, se consumirmos 
certos produtos. 

Com essa função, a linguagem modela tanto bons cidadãos, 
que colocam o respeito ao outro acima de tudo, quanto esperta-
lhões, que só pensam em levar vantagem, e indivíduos atemoriza-
dos, que se deixam conduzir sem questionar.

Exemplos: Só amanhã, não perca!
Vote em mim!

Função Poética
Esta função é característica das obras literárias que possui 

como marca a utilização do sentido conotativo das palavras.
Nela, o emissor preocupa-se de que maneira a mensagem será 

transmitida por meio da escolha das palavras, das expressões, das 
figuras de linguagem. Por isso, aqui o principal elemento comunica-
tivo é a mensagem.

A função poética não pertence somente aos textos literários. 
Podemos encontrar a função poética também na publicidade ou 
nas expressões cotidianas em que há o uso frequente de metáforas 
(provérbios, anedotas, trocadilhos, músicas).

Exemplo: 
“Basta-me um pequeno gesto,

feito de longe e de leve,
para que venhas comigo

e eu para sempre te leve...”
(Cecília Meireles)

Função Fática
A função fática tem como principal objetivo estabelecer um ca-

nal de comunicação entre o emissor e o receptor, quer para iniciar a 
transmissão da mensagem, quer para assegurar a sua continuação. 
A ênfase dada ao canal comunicativo.

Esse tipo de função é muito utilizado nos diálogos, por exem-
plo, nas expressões de cumprimento, saudações, discursos ao tele-
fone, etc.

Exemplo:
-- Calor, não é!?
-- Sim! Li na previsão que iria chover.
-- Pois é...

Função Metalinguística
É caracterizada pelo uso da metalinguagem, ou seja, a lingua-

gem que se refere a ela mesma. Dessa forma, o emissor explica um 
código utilizando o próprio código.

Nessa categoria, os textos metalinguísticos que merecem des-
taque são as gramáticas e os dicionários.

Um texto que descreva sobre a linguagem textual ou um do-
cumentário cinematográfico que fala sobre a linguagem do cinema 
são alguns exemplos.

Exemplo:
Amizade s.f.: 1. sentimento de grande afeição, simpatia, apreço 

entre pessoas ou entidades. “sentia-se feliz com a amizade do seu 
mestre”

2. POR METONÍMIA: quem é amigo, companheiro, camarada. 
“é uma de suas amizades fiéis”

TEXTO E DISCURSO: INTERTEXTUALIDADE, PARÓDIA

A intertextualidade é um recurso realizado entre textos, ou 
seja, é a influência e relação que um estabelece sobre o outro. 
Assim, determina o fenômeno relacionado ao processo de produção 
de textos que faz referência (explícita ou implícita) aos elementos 
existentes em outro texto, seja a nível de conteúdo, forma ou de 
ambos: forma e conteúdo.

Grosso modo, a intertextualidade é o diálogo entre textos, de 
forma que essa relação pode ser estabelecida entre as produções 
textuais que apresentem diversas linguagens (visual, auditiva, escri-
ta), sendo expressa nas artes (literatura, pintura, escultura, música, 
dança, cinema), propagandas publicitárias, programas televisivos, 
provérbios, charges, dentre outros.

Tipos de Intertextualidade
• Paródia: perversão do texto anterior que aparece geralmen-

te, em forma de crítica irônica de caráter humorístico. Do grego 
(parodès), a palavra “paródia” é formada pelos termos “para” (se-
melhante) e “odes” (canto), ou seja, “um canto (poesia) semelhante 
a outro”. Esse recurso é muito utilizado pelos programas humorís-
ticos.

• Paráfrase: recriação de um texto já existente mantendo a 
mesma ideia contida no texto original, entretanto, com a utilização 
de outras palavras. O vocábulo “paráfrase”, do grego (paraphrasis), 
significa a “repetição de uma sentença”.

• Epígrafe: recurso bastante utilizado em obras e textos cientí-
ficos. Consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha 
alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, o ter-
mo “epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) 
e “graphé” (escrita). 

• Citação: Acréscimo de partes de outras obras numa produção 
textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem expressa 
entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro autor. 
Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação sem re-
lacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o termo 
“citação” (citare) significa convocar.

• Alusão: Faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

• Outras formas de intertextualidade menos discutidas são 
o pastiche, o sample, a tradução e a bricolagem.
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE VARIADOS GÊNEROS DISCURSIVOS. 
INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS E EXPLÍCITAS. SIGNIFICAÇÃO 
CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRESSÕES. PONTO DE 
VISTA DO AUTOR. LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. TI-
POLOGIA TEXTUAL E GÊNEROS DISCURSIVO DE CIRCULA-
ÇÃO SOCIAL: ESTRUTURA COMPOSICIONAL; OBJETIVOS 
DISCURSIVOS DO TEXTO; CONTEXTO DE CIRCULA-
ÇÃO; ASPECTOS LINGUÍSTICO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.




